
                       SECRETARIA DE FINANÇAS
       COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

PERIODO : 02 A 31 DE OUTUBRO DE 2016.

I - DEFERIDOS:

ISENÇÃO

CONCEDIDA NA PROPORÇÃO DE 100% CONCEDIDA NA PROPORÇÃO DE 50%

7438/2017 6966/2016 7432/2016 7419/2017
6805/2017 6780/2017 6834/2017
6761/2017

RECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO -  D.G.T.I.

RECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO - D.G.T.M.

2063/2017 2361/2016 1355/2017

ISENÇAO DE ITBI

6531/2017 9744/2017

Informa a quem possa interessar que os processos administrativos abaixo relacionados 
foram: 

conforme estabelecido na Lei Complementar n.º 21 de 16/12/2014 e Decreto nº 8040 de 
26/03/2015

RECURSO - 
CANCELAMENTO LANÇAMENTO E/ OU AUTO DE MULTA/ INFRAÇÃO

REVISÃO DE 
LANÇAMENTOS

RECONHECIMENTO 
DE IMUNIDADE

ISENÇÃO DE IPTU art. 
16,III-LC 21/14 e 24/15



8733/2017 8716/2017
7677/2017 8261/2017
8115/2017 11176/2016
6431/2017 6405/2006
8992/2017 6383/2017
6812/2017 9709/2017
6383/2017 11707/2016
4719/2017

EMISSÃO DE NFS-e

2364/2017 4583/2004

INCIDÊNCIA DE IPTU

7453/2017
7452/2017
6766/2017

II - INDEFERIDOS:

ISENÇÃO

10969/2017 2260/2017 2392/2017 3415/2017
3328/2017 2976/2017 2716/2017 2627/2017
4602/2017 4877/2017 5586/2017 6492/2017
6544/2016 7436/2017 7458/2016 7466/2016
6851/2015 6856/2012 6837/2017

RECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO – D.G.T.I.
5492/2016 5848/2015

ALTERAÇÃO DATA 
ENCERRAMENTO DO 

CMF

COMPENSAÇÃO DE 
VALORES

RESTITUIÇÃO DE 
VALORES

CANCELAMENTO DE 
ISS CONSTRUÇÃO

DESATIVAÇÃO DE 
INSCRIÇÃO DE IPTU

CANCELAMENTO DE 
NFS-e

ISENÇÃO DE IPTU DA LE Nº 
3899/05 E DEC. 6725/05

PRESCRIÇÃO DE 
DÉBITOS

RETIFICAÇÃO DA REVISÃO 
DE LANÇAMENTO

ISENÇÃO IPTU-lEI 5212/17 E 
DEC.8289/17 – DESATRE DAS 

CHUVAS

conforme estabelecido na Lei Complementar n.º 21 de 16/12/2014 e Decreto nº 8040 de 
26/03/2015



RECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO – D.G.T.M

12494/2012 5549/2001 4118/2013 2072/2017
9703/2017 9011/2017 1364/2017 2063/2017
5091/2013 7794/2009 5224/2016 1355/2017

172/2012

7673/2017

7860/2017
13053/2013
6864/2017

BAIXA DO CMF

8831/2017 9720/2017
8833/2017

IMUNIDADE DE IPTU

RECURSO - 
CANCELAMENTO DOS LANÇAMENTOS DE TRIBUTOS E/ OU AUTO DE MULTA/ INFRAÇÃO

CANCELAMENTO DA 
INSCRIÇÃO-CMF

ISENÇÃO IPTU DA LEI 
3899 E DECRETO 6725

CERTIDÃO POSITIVA 
COM EFEITO NEGATIVA  

REGIME ESPECIAL 
PARA EMISSÃO DE NFS

ALTERAÇÃO DATA DE 
ENCERRAMENTO DO 

CMF

COMPENSAÇÃO DE 
VALORES

RESTITUIÇÃO DE 
VALORES

CANCELAMENTO DE 
ISS CONSTRUÇÃO

CANCELAMENTO DE 
IPTU

REVISÃO DE 
LANÇAMENTOS

REMISSÃO DE 
DÉBITOS

REVISÃO DE VALOR DE 
TRIBUTO

CANCELAMENTO DE 
NFS-e

IMUNIDADE/ISENÇÃO 
DE ITBI

BAIXA POR 
PAGAMENTO

PRESCRIÇÃO DE 
DÉBITOS


